
VULNERABILIDADE SOCIAL E DESMATAMENTO

Em países em desenvolvimento, a ocupação de áreas ambientalmen-
te degradadas, associada à vulnerabilidade social da população, fa-
vorecem a rápida disseminação geográfica das infecções. Isto ocorre 
porque o avanço sobre as áreas naturais significa também o maior 
contato com animais silvestres, aumentando o risco de emergência 
de doenças zoonóticas.

Por exemplo, a incidência de malária e leishmaniose está diretamente 
relacionada ao desmatamento. Já hantavírus e febre amarela estão 
relacionados a atividades agrícolas e florestais em locais recém des-
matados. 

No caso da doença de Chagas, já se sabe que o aumento na abundân-
cia de mamíferos reservatórios, aliada à baixa qualidade ambiental da 
paisagem, resulta em aumento do risco de transmissão. Entretanto, 
abordagens de conservação e restauração da biodiversidade basea-
das na integração da inclusão social e do bem-estar humano reduzem 
o risco global de transmissão.
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RESUMO

• �O surgimento de doenças transmiti-
das entre humanos e animais (zoo-
noses) está relacionada às pertur-
bações nos ecossistemas e à perda 
da biodiversidade;

• �O Brasil abarca megadiversidade, 
alta vulnerabilidade social e cres-
cente degradação ambiental que jun-
tos aumentam o risco de zoonoses;

• �Dois terços dos estados brasileiros 
têm risco de médio a alto de surtos 
de zoonoses e a probabilidade de 
ocorrência de surtos tende a ser 
cada vez maior.

Reservatório: organismo que abriga e mantém 
patógeno(s) infeccioso(s), com capacidade de 
transmiti-lo(s) para outros seres vivos. Podem 
ser portadores assintomáticos ou desenvolver a 
doença associada ao patógeno.

Surto zoonótico: aumento local do número de ca-
sos de doença de origem zoonótica (zoonose).

Animal sentinela: animal de vida livre utili-
zado para monitorar a presença de doenças, 
escolhido por sua suscetibilidade a certos pa-
tógenos nocivos à saúde humana. 
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RISCO DE EMERGÊNCIA
DE SURTO ZOONÓTICO

Oito estados brasileiros têm baixo 
risco de emergência de zoonose: 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Alagoas, Sergipe, Goiás, Paraná e 
Rio Grande do Sul. Os demais apre-
sentam um risco de médio a alto. 
Esta relação se dá principalmente 
em populações humanas vulnerá-
veis que ocupam áreas mais remo-
tas e próximas à vida silvestre, e que 
se localizam onde há maior perda de 
vegetação natural.

Todos estados amazônicos são con-
siderados de médio a alto grau de 
risco de surto zoonótico. Além da 
alta diversidade de espécies - in-
cluindo a de parasitos zoonóticos - o 
desmatamento é um vetor que acen-
tua o risco de emergência de surtos.

Povoamentos humanos isolados e 
sem infraestrutura de saúde podem 
acarretar no deslocamento de en-
fermos para grandes centros urba-
nos. Isto figura, em certos casos, a 
porta de entrada para a transmissão 
de doenças para áreas mais densa-
mente povoadas. Outro aspecto um 
tanto controverso e que também 
acentua o risco de surtos zoonóticos 
é a questão da caça. Em certas re-
giões, a caça é uma importante fon-
te de proteína, ainda que legalmen-
te proibida. É preciso alavancar um 
debate aprofundado e embasado 
em dados científicos que considere 
segurança alimentar, vigilância sa-
nitária silvestre e risco de emergên-
cia de surtos zoonóticos.

Atualmente, poucas zoonoses dispõe de um programa de vigilância que reporta a incidência da doença em 
animais silvestres. O monitoramento da saúde silvestre é imprescindível para mapear melhor os riscos de sur-
tos zoonóticos, a exemplo do programa de vigilância em febre amarela que monitora macacos como animais 
sentinela. Entretanto, esta temática está em um limbo institucional no país. Ela não é apropriadamente coberta 
nem pela pasta de meio ambiente, nem pela de saúde, tampouco pela de agricultura.

NEGLIGÊNCIA DA CAÇA: O QUE ESTÁ EM JOGO?

A caça é ilegal no Brasil, exceto como atividade de subsistência para 
comunidades tradicionais e povos originários. Apesar disso, é co-
mum o comércio ilegal caça. Isto preocupa tanto para o manejo e 
conservação das espécies silvestres, quanto para a saúde coletiva, 
pois o seu consumo representa uma porta de entrada para parasitos. 

Sobretudo na Amazônia, a caça é uma questão complexa, que envolve 
aspectos culturais, ambientais e econômicos. Por um lado, a caça 
é uma atividade importante para muitas comunidades tradicionais e 
para os povos originários , que dependem dela como fonte de proteí-
na e subsistência. Por outro, tem impactos negativos significativos no 
meio ambiente, se praticada de forma predatória. A pesca e a caça 
de animais podem desequilibrar ecossistemas e levar à perda de bio-
diversidade e ao aumento na prevalência de parasitos, contribuindo 
para a disseminação de doenças.

É preciso equilibrar a preservação da cultura e a subsistência das 
comunidades e a proteção do ambiente. Isso pode ser feito adotan-
do práticas sustentáveis de caça e pesca, fiscalizando e combatendo 
a caça ilegal, e incentivando o ecoturismo para valorizar a natureza 
sem prejudicá-la.
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As relações próximas entre 
a tríade humanos-animais 
domésticos-animais silves-
tres no interior rural do es-
tado do Amazonas (Brasil). 
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Figura - Rede simplificada de interações entre as quatro espécies mais frequentemente caçadas no país e humanos e seus 
principais parasitos. 
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SOBRE O PROJETO 

O Projeto Redes Socioecológicas produz sínteses de conhecimento 
sobre a diversidade de interações entre parasitos e animais silves-
tres em associação aos determinantes sociais e ambientais da saú-
de para entender e prever epidemias e surtos de doenças tropicais 
negligenciadas.

SOBRE O SINBIOSE

O Centro de Síntese de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (SinBio-
se) tem como missão produzir sínteses de dados e conceitos para questões 
de biodiversidade e serviços ecossistêmicos. Está ligado ao CNPq (Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e conta com o 
apoio do MCTI (Ministério de Ciência Tecnologia e Inovação) e das funda-
ções estaduais de apoio à pesquisa. Saiba mais em www.sinbiose.cnpq.br
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RECOMENDAÇÕES

• �Estabelecer um sistema de vigilância e ma-
nejo da saúde silvestre. Isso envolve a criação 
de regulamentação específica e cooperação 
entre agências de saúde humana, animal e 
ambiental, além de promover a participação 
de comunidades locais e especialistas em 
vida silvestre;

• �Investir em pesquisa científica e inovação tec-
nológica para desenvolver abordagens inovado-
ras e sustentáveis ​​para a conservação da biodi-
versidade e a prevenção de doenças zoonóticas. 
Isso inclui a compreensão das interações entre 
a vida silvestre, o ambiente e a saúde humana, 
e o desenvolvimento de soluções inovadoras 
para restaurar ecossistemas degradados;

• �Ampliar o debate sobre a caça, para pre-
venção do comércio ilegal de espécies sil-
vestres e redução do risco de introdução 
de doenças zoonóticas por esse meio;

• �Promover programas de educação e cons-
cientização para profissionais de saúde, 
estudantes e o público em geral sobre 
os riscos de zoonoses e a importância da 
saúde silvestre; 

• �Estabelecer e fortalecer a cooperação 
entre países no compartilhamento de in-
formações, recursos e melhores práticas 
relacionadas à saúde silvestre. Isso é es-
sencial para uma resposta global eficaz.
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